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Resumo

O presente artigo discute como as mudanças no mundo do trabalho têm influenciado no desenvolvi-
mento do conceito de competências para psicologia do trabalho. Parte-se de uma visão individualista 
sobre competência, onde o indivíduo é exclusivamente responsável pelo desenvolvimento da mesma, 
para uma visão amparada na perspectiva histórico-cultural. Nesta última, a competência é desenvolvi-
da e avaliada quando utilizada em contexto real de trabalho, na maneira como o indivíduo a enfrenta 
e como mobiliza a rede de atores sociais para resolver as situações. Dessa forma, apresenta-se possíveis 
consequências que a perspectiva histórico-cultural traz tanto para a abordagem do desempenho quan-
to para o desenvolvimento da qualificação profissional, principalmente no que se refere à transmissão 
escolar e extra-escolar das competências.
Palavras-chaves: mundo do trabalho, conceitos de competência, competências críticas

Benjafield (2012, 2013), ao estudar o voca-
bulário da psicologia anglófona, conclui que uma 
grande parte das palavras em uso na ciência da 
Psicologia possuem origem na linguagem ordiná-
ria ou em outros campos do conhecimento. Esse é 
o caso da palavra “competência”, que, antes de ser 
utilizada no contexto da psicologia, possui uma 
longa história no campo do Direito, no qual sig-

nifica a “capacidade ou aptidão pela qual a pessoa 
pode exercer seu direito”, bem como “a) aptidão 
de uma autoridade pública para a efetivação de 
certos atos; b) poder conferido a um órgão ou 
funcionário público para o exercício de determi-
nados atos ou para apreciar e resolver certos as-
suntos” (Diniz, 2008, p. 812).
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“Competência” não se circunscreve a con-
textos acadêmicos especializados, fazendo-se pre-
sente mesmo no linguajar social do dia a dia, do 
mundo do trabalho e da formação-capacitação, 
e mesmo do discurso político. Nesse contexto da 
vida diária extra-acadêmica, pode-se mencionar 
acepção do termo expressando o reconhecimen-
to social sobre a capacidade de alguém articular 
análise a respeito de um tema específico, e mesmo 
resolver problemas concretos relacionados a tal 
tema. Dessa forma, observa-se forte vínculo com 
construções e expectativas correntes na sociedade 
contemporânea, do tipo “não existe nada tão prá-
tico quanto uma boa teoria” (Lewin, 1965, p. 191).

Levando em consideração que a antiguida-
de de uma palavra parece se correlacionar positi-
vamente com a sua polissemia (Benjafield, 2012), 
não causará surpresa constatar que “competência” 
assume vários significados, não sendo uma tarefa 
fácil tentar defini-la. Le Deist e Winterton (2005) 
afirmam que há considerável confusão no uso do 
termo, sendo impossível chegar “a uma definição 
capaz de acomodar e reconciliar todas as manei-
ras como o termo é usado” (p. 29). A noção de 
competência aparece como um conceito nômade, 
que não é aplicado da mesma maneira, nem pos-
sui o mesmo sentido em diferentes línguas, cultu-
ras e países (Gilbert, 2006; Le Deist, 2009).

Além da variedade de definições existentes 
e da dificuldade de definição de um conceito, a 
competência é um atributo que pode se aplica-
do a indivíduos, equipes, organizações. Dessa 
forma, o surgimento e desenvolvimento da no-
ção de competência devem ser compreendidos a 
partir do contexto social no qual se insere. Como 
exemplo, temos as transformações correntes no 
mundo do trabalho, tais como a intensificação 
da inserção tecnológica, a flexibilização dos pro-
cessos de gestão, o reordenamento da produção, 
que consistem basicamente em mudanças na for-
ma de produzir e organizar o trabalho, as quais 
estão produzindo novas exigências para a inser-
ção e manutenção do homem no cenário laboral. 
Assim, esta revisão narrativa da literatura tem 
por objetivo, além de discutir sobre o conceito 
de competência na perspectiva histórico-cultural 
em contraposição à perspectiva individualista, 
esboçar possíveis consequências para a qualifica-
ção profissional, principalmente no que se refere 
à transmissão das chamadas “competências críti-
cas” (abordadas mais adiante).

Mutações no Mundo do Tra-
balho e Emergência da Noção 
de Competência

A palavra competência surgiu, no campo do 
trabalho, contextualizada por marcos históricos 
como a crise do modelo de organização tayloris-
ta/fordista, a globalização da economia, a inten-
sificação da competitividade nos mercados, as 
demandas de aperfeiçoamento da qualidade dos 
produtos/serviços e a flexibilização dos proces-
sos de produção (Deluiz, 2001; Rovai, 2007). Esse 
contexto será abordado a seguir. 

O surgimento do modo de produção capita-
lista altera de forma significativa o mundo do tra-
balho, configurando relações nas quais a força de 
trabalho humana é concebida como uma merca-
doria tanto quanto qualquer outro recurso do sis-
tema produtivo. Nesse cenário contemporâneo, a 
sociedade capitalista moderna caracteriza-se por 
um crescente processo de mundialização das eco-
nomias e por grandes avanços científicos e tecno-
lógicos que passam a ditar o ritmo das mudanças, 
as quais passam a exigir dos trabalhadores uma 
postura cada vez mais versátil e uma ampla ca-
pacidade de adaptação e flexibilidade a esse novo 
contexto (Antunes, 2003; Antunes, 2009).

Um dos sinais mais expressivos de mudan-
ças no mundo do trabalho no período histórico 
acima aludido foi o esgotamento do modelo for-
dista dominante à época, modelo este caracteri-
zado pela organização do trabalho voltada para a 
produção em massa, de caráter despersonalizado 
e pouco dependente da formação específica do 
trabalhador. O sucesso do modelo fordista se deu 
devido a sua enorme aplicabilidade a um con-
texto sócio-econômico específico, caracterizado 
pela estabilidade e previsibilidade do ambiente, 
pela expansão do mercado (consumo em massa), 
e abundância de mão-de-obra não qualificada 
(Antunes, 2009; Toni, 2003). Alterações profun-
das ocorreram a partir dos anos 70 do século 
passado, uma reestruturação do capitalismo em-
preendida entre as sociedades avançadas, indu-
zindo a mudanças qualitativas tanto nos planos 
produtivo – novas tecnologias e novos padrões de 
gestão e de organização do trabalho - quanto no 
âmbito político-ideológico, com o fortalecimento 
do ideário neoliberal, que coloca o mercado como 
instância reguladora privilegiada da vida em so-
ciedade (Toni, 2003). O processo de reestrutura-
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ção produtiva se concretiza com a introdução de 
novas formas de organização do trabalho, tanto 
em termos de atividade-fim como em termos 
da organização da gestão (Antunes, 2003; Lei-
te, 2005; Toni, 2003). Estudos voltados para esta 
temática têm vinculado tais mutações a redução 
dos postos de trabalho e grande alteração na es-
trutura das relações qualificações-funções (Al-
ves, 2007; Leite, 2005).

As consequências advindas do processo de 
remodelagem produtiva trazem portanto à tona 
o esgotamento do trabalhador típico da “cultura 
fordista”, fortemente vinculado a um nicho restri-
to de rotinas e tarefas, emergindo o trabalhador 
“polivalente e multifuncional” da era toyotista. Os 
modelos fordistas de produção exigiam do traba-
lhador uma postura altamente padronizada, a fim 
de garantir o pleno funcionamento em regime de 
linha de produção e, consequentemente, sucesso 
da produção em massa. Já nos modelos flexíveis 
de produção que historicamente sucederam e 
substituíram o paradigma fordista passou a se 
requerer do trabalhador um perfil bem diverso, 
caracterizado por disponibilidade para mudan-
ças ocupacionais, capacidade de assumir riscos 
continuamente e criatividade posta a serviço da 
tarefa (Helal & Rocha, 2008). Para Mascarenhas 
(2010), a nova lógica laboral passa a demandar um 
trabalhador polivalente, não mais circunscrito a 
uma divisão rígida das tarefas laborais, caracte-
rística fundamental do modelo fordista. Assim, a 
reestruturação produtiva exigiu do trabalhador o 
atendimento a novas demandas, cujo atendimen-
to passou a ser crucial para a própria manutenção 
do emprego.

Diante desse contexto, a ideia de compe-
tência passa a ser inicialmente associada a “fa-
culdades” ou “talentos” possuídos por indivíduos 
específicos, especialmente nos EUA e Inglaterra. 
Dentro desta perspectiva individualista e, ainda, 
socialmente enraizada no ocidente, destaca-se na 
década de 1970, as contribuições de David Mc-
Clelland para o estudo das competências. Ele ini-
ciou um debate sobre o conceito de competência 
entre psicólogos e administradores americanos, a 
partir da publicação de um artigo em 1973, in-
titulado Testing for competence rather than for 
“intelligence” (McClelland, 1973). Neste artigo, o 
referido autor criticava os testes tradicionais de 
conhecimento e inteligência utilizados em seleção 
de pessoal para o trabalho, afirmando que os mes-
mos não prediziam de forma confiável o sucesso 

do trabalhador selecionado, além de discriminar 
determinadas minorias (especialmente mulheres 
e pessoas pouco escolarizadas). Dessa forma, Mc-
Clelland se propôs a inovar e aperfeiçoar os mé-
todos de avaliação, baseando-se na identificação 
de competências relevantes (posteriormente de-
nominadas “críticas” – cf discutido mais adiante) 
que permitissem melhor margem de previsão de 
performance laboral. Assim, o conceito de com-
petência ganha força no âmbito da psicometria 
norte-americana a serviço da psicologia do traba-
lho e das organizações (mas com desdobramentos 
em outros domínios, como a psicologia escolar). 
Caracteriza-se aqui a substituição do foco da ava-
liação voltada para seleção, que se move do concei-
to de inteligência para o conceito de competência.

Nessa nova perspectiva, a competência é 
concebida como uma série de características e ca-
pacidades individuais, denominadas habilidades, 
que seriam a especificação detalhada da compe-
tência, absolutamente necessária para a devida 
transposição rumo a uma abordagem psicométri-
ca. Alguns autores vão contribuir especialmente 
para esta perspectiva modular de competência: 
segundo Fleury e Fleury (2001) a competência é 
pensada como um conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes (isto é, conjunto de capa-
cidades humanas) que explicam o desempenho. 
Para Bastos (2006), é a capacidade de mobilizar 
recursos pessoais, a partir de conhecimentos e ha-
bilidades adquiridos anteriormente, sendo neces-
sário concatenar conhecimento e comportamen-
to. Ainda nessa perspectiva, Dutra (2011) a define 
como a capacidade de mobilizar conhecimentos e 
habilidades em prol do desempenho em situações 
de ordem prática, ou seja, a capacidade de transfe-
rir o conhecimento aprendido formalmente como 
recurso em ações efetivas. Perrenoud (1997, 1998, 
2000), nessa mesma linha, propõe que a noção de 
competência diz respeito à faculdade de mobilizar 
um conjunto de recursos cognitivos (saberes, ca-
pacidades, informação) para solucionar com per-
tinência e eficácia uma série de situações.

A perspectiva discutida aqui pode ser vis-
ta, de forma global, como representativa do que 
propomos chamar, de perspectiva individualista 
acerca do conceito de competências humanas. Tal 
perspectiva, mesmo que hegemônica em várias 
culturas acadêmicas, convive com outro mode-
lo teórico para o construto em questão, modelo 
para o qual a competência ultrapassaria a noção 
individualista de competência como repositório 
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de recursos que o indivíduo acumulou biografi-
camente, e efetivamente “possui”. Para Zarifian 
(2010, 2012), diferentemente e em revisão crítica 
das perspectivas individualistas de competência, 
a ênfase é voltada para a competência manifesta-
da e avaliada quando utilizada em situação pro-
fissional, na maneira como o indivíduo a enfrenta 
e como mobiliza a rede de atores sociais para re-
solver as situações (Zarafian, 2012).

Competência sob a  
Ótica da Perspectiva  
Histórico-Cultural

A perspectiva conceitual de competência que 
ultrapassa a ideia de acervo individualmente acu-
mulado e acessível ao sujeito sempre que este a re-
quisita parte do pressuposto teórico mais amplo 
de cogênese para os processos humanos de pro-
dução de significado em qualquer contexto. Esta 
é a perspectiva de Lev Vygotski para a gênese e 
desenvolvimento do que ele denominou “funções 
psicológicas superiores” (Vygotski, 2014). A refe-
rida cogênese seria o princípio fundamental do 
funcionamento cognitivo humano, assimilável 
em última análise a um processo de negociação 
de significados; tal negociação dever-se-ia ao atra-
vessamento da cognição humana pelos processos 
semióticos sobre os quais se funda a linguagem e 
toda a função simbólica, processos que ensejam 
que o esforço de produção de significado inten-
tado por determinado indivíduo somente evolui 
com a recepção interpretativa de um outro indi-
víduo (“alter”, para Ivana Markovà - cf. Markovà, 
2006), ambos – o que propõe um significado e o 
que o recebe em primeira instância – inseridos em 
contexto histórico-cultural específico. Tal pers-
pectiva geral é igualmente válida para a mudança 
teórico-conceitual do conceito de competência, 
mudança explicitada notadamente pela contri-
buição francófona de Philippe Zarifian (Zafirian, 
2010; Zarifian, 2012).

Zarifian (2010) não faz distinção conceitual 
entre qualificação, enquanto acervo de habilida-
des e competências social e culturalmente esta-
belecido para determinada atividade ou conjunto 
de atividades laborais, e competência, em termos 
mais formais e descolados da aplicação imediata. 
Por esta perspectiva, a competência pode ser vista 
sempre como fonte de alternativas emergentes de 

qualificação. Para Zarifian (2010, 2012), tal mo-
delo da competência emergente se propõe a dia-
logar com dois modelos ainda bastante presentes 
no discurso dos gestores de pessoal e mesmo 
pesquisadores em psicologia do trabalho e das 
organizações: o modelo centrado numa circuns-
crição objetiva de “profissão” e o modelo ainda 
mais focal, voltado para a consideração do “pos-
to de trabalho”. O que propomos chamar aqui de 
“modelo centrado na profissão” tem início nas 
corporações artesanais urbanas, onde os traba-
lhadores (artesãos) deveriam ter a capacidade de 
exercer sua profissão através da qualidade e origi-
nalidade do que produziam (Sennett, 2010). Nes-
sa época, as relações de trabalho eram fortemente 
hierarquizadas, desde o aprendiz até a gradação 
de “mestre especializado”. O modelo do posto de 
trabalho, cujas premissas remontam ao final do 
século XVIII, surgiu no século XX em contrapo-
sição ao modelo da profissão, sob o amparo do 
taylorismo, sendo responsável por automatizar e 
simplificar as atividades, fazendo com que os tra-
balhadores perdessem a ideia daquilo que estão 
produzindo em seu todo.

Zarifian (2012) apresenta três proposições 
complementares para definir competência, em 
superação das perspectivas mencionadas acima: 
a) competência como construto que seria precur-
sor da tomada de iniciativa do indivíduo traba-
lhador nas situações profissionais com as quais 
ele se confronta; b) competência como manifes-
tação de “inteligência prática” na abordagem das 
situações, que parte e faz apelo a conhecimentos 
adquiridos, mas simultaneamente os transforma 
quando os submete ao real das situações – em que 
o imediato jamais repete rigorosamente o quadro 
de prescrições do que se acumulou; c) competên-
cia como capacidade de mobilizar redes de atores 
(interlocutores) em determinada situação real da 
cultura, compartilhando os desafios impostos pe-
las implicações de suas ações, negociando senti-
dos e decisões com tais interlocutores, bem como 
assumindo responsabilidades de forma conjun-
ta. Em suma, a competência humana não pode-
ria ser vista como circunscrita a um indivíduo, 
mas como gama de possibilidades mobilizáveis 
por este indivíduo, no contexto de seu convívio 
social (Zarifian, 2010). É preciso ainda salientar 
que o presente modelo vai levar inexoravelmen-
te o indivíduo a “implicar-se subjetivamente em 
seu trabalho” (Zarifian, 2010, p. 7): a inserção co-
genética em redes e contextos sociais e culturais 
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não torna necessariamente o indivíduo um títere 
do coletivo ou da época histórica. Esse indivíduo, 
que emerge e se constitui a partir do social e his-
tórico, tem sempre margem de ação inovadora 
(“estilizadora” – segundo Clot, 2010), bem como 
o registro pessoal de uma biografia que lhe per-
tence e o especifica. Tal biografia não é somente 
um acúmulo de dados informativos, posto que é 
atravessada por afetos e registro de emoções. Ou 
seja, a biografia diz respeito à vivência do indiví-
duo – sua experiência emocionalmente atravessa-
da do vivido (o termo vivência trata-se aqui da 
tradução mais próxima, em português, para o 
conceito vygotskianao de “perezhivanie”, confor-
me apresentado e discutido por Verezov, 2014).

Zarifian (2010) elucida que no “modelo da 
competência” no mundo do trabalho, de emba-
samento histórico-cultural, a distância subjetiva 
entre o trabalhador e suas tarefas, característica 
do taylorismo, é suprimida, notadamente nos casos 
em que o trabalho é fonte de saúde e desenvolvi-
mento para o indivíduo trabalhador (cf. Bendas-
solli & Da Rocha Falcão, 2013). Este modelo prevê 
portanto que o indivíduo “implique-se subjeti-
vamente em seu trabalho” (Zarifian, 2010, p. 7). 
Além disso, a perspectiva de embasamento histó-
rico-cultural supracitada não perde de vista a con-
sideração da competência do indivíduo no âmbito 
de situações de trabalho (Zarifian, 2010), ou seja, a 
inteligência prática das situações circunstanciais, 
para as quais as interlocuções e o contexto micro-
cultural circunjacente (como no caso dos coleti-
vos de trabalho) e contexto cultural mais amplo 
(como no caso do gênero profissional) têm papel 
igualmente constitutivo na explicação da gênese e 
poder pragmático das competências humanas. Tal 
perspectiva valoriza, portanto, saberes para além 
do trabalho explicitamente prescrito ou do conhe-
cimento formalizado (Lopes, 2009), e para além 
da dicotomia simples “indivíduo” e “sociedade”. 
O trabalho, nesse contexto, passa de uma visão de 
atividade controlada e pré-definida para uma vi-
são que o considera como uma “conduta pertinen-
te dos acontecimentos”, de natureza emergente. 
Note-se que Zarifian (2010) define “acontecimen-
to” como algo descontínuo, emergente, de baixa 
previsibilidade e dependente da situação.

A ampliação da ação do trabalhador no am-
biente laboral dar-se-á em virtude do reposicio-
namento da atividade humana, que, ao deixar 
de ser mecânica e previsível, passa a exigir não 
só criatividade, mas, sobretudo, a capacidade de 

enfrentar os imprevistos. Assim, adota-se como 
referência fundamental para a compreensão da 
competência profissional a possibilidade de aná-
lise e ação do indivíduo frente aos eventos da vida 
real e concreta. Trabalhar, por essa ótica, é lidar 
com eventos reais e específicos, gerenciando-os 
adequadamente em função de um rol de prescri-
ções e expectativas estabelecidos socialmente, e 
interpretados, vividos e biograficamente acumu-
lados de forma individual.

Assim, a concretude da atividade de tra-
balho dá-se pela situação de conflito que recebe 
sempre soluções transitórias para os imprevistos 
presentes nas situações laborais. As “soluções” 
mobilizadas pelo trabalhador, através da rede de 
atores que envolvem seu contexto social, repre-
sentam a manifestação do seu “ser competente”. 
Deste modo, o trabalho apresenta-se como a ação 
competente do indivíduo diante de uma situação 
de evento, não sendo mais visto como uma se-
quência de ações rotinizadas, pré-estabelecidas. 
No evento, há uma mobilização da competência 
por parte do próprio indivíduo, o que é analisa-
do pelo sujeito antes, durante e posteriormente 
à concretização da ação. Além disso, é preciso 
finalmente assinalar que o desenvolvimento da 
competência não dependerá exclusivamente do 
indivíduo, mas de uma série de atores que envol-
vem e interagem com o trabalhador (ambiente 
sócio-econômico, clientes, empresa, hierarquia).

Diante disso, é evidente o deslocamento do 
foco de atenção dos aspectos estruturais do tra-
balho, isoladamente, para aspectos relacionados 
à dinâmica sistêmica da gestão pessoal das situa-
ções histórico-culturais do trabalho. Nesse senti-
do, passa-se da noção tradicional de competên-
cia, abarcando um acervo acumulado durante a 
trajetória de formação e experiência prática do 
indivíduo, para uma perspectiva ou saber relacio-
nal, onde se mesclam aspectos pessoais e contex-
tuais nos quais o trabalhador esteve, está e estará 
imerso (o assim chamado “ambiente organizacio-
nal” – mesmo no caso da informalidade).
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Competências Críticas, Trans-
missão de Competências: Didá-
tica Profissional, Tutoria e 
Comunidade de Praticantes

Como aludido anteriormente, as transfor-
mações decorrentes no mundo do trabalho e as 
novas formas de organização da produção exi-
gem do trabalhador a responsabilização por suas 
ações, pelos seus erros e acertos no sistema produ-
tivo. Amplia-se o poder de ação dos indivíduos, 
que, mais implicados subjetivamente com seu 
trabalho, passam a dirigir mais ativamente suas 
atividades. Ao ser intitulado como competente, o 
trabalhador assume um leque de responsabilida-
des e tarefas, tornando-se “polivalente e multifun-
cional” às demandas emergentes dos processos de 
produção. Por essa razão, a discussão sobre a qua-
lificação do trabalhador e a transmissão de com-
petências adquire uma nova importância dentro 
desse contexto de trabalho.

Como forma de exemplificar a necessidade de 
qualificação do trabalhador, discutiremos o ponto 
específico referente às chamadas “competências 
críticas” (cf. Nagels, 2016; Vergnaud, 1998); tal dis-
cussão se associa à questão da transmissão de 
competências – seja em contexto prático, usual-
mente via tutoria, seja em contexto formal-esco-
lar, via didática profissional associada a esforços 
de curricularização dos elementos julgados funda-
mentais à pretendida transmissão de competências 
(Dantas, 2016). O conceito específico de competên-
cias críticas tem especial interesse para discussões 
referentes a avaliação e seleção, na medida em que 
tais competências são vistas como aquelas que são 
adquiridas pelo indivíduo ao longo de sua trajetó-
ria biográfico-profissional (o que inclui ciclos de 
formação em formato escolar, mas não se restringe 
a estes), e que são consideradas fundamentais não 
somente para se descrever determinada ocupação 
profissional ou domínio de atividades (competên-
cias críticas para determinada ocupação ou prática 
profissional), mas também para descrever o perfil 
do “profissional ideal”, no sentido daquele que faz 
“bem” seu trabalho. Nesse sentido, a competência 
crítica se situa entre a chamada competência “stan-
dard”, ou competência mínima para determinado 
exercício profissional, e a competência do “ex-
pert”, vinculada ao mais alto nível de saber-fazer, 
reservado àqueles que fazem seu trabalho “muito 
bem”, e que abarca usualmente toda uma gama 

de competências críticas, e mais o conhecimento 
metacognitivo de saber em que circunstâncias 
mobilizar determinada competência (cf. Nagels, 
2016). Este mesmo autor exemplifica esta tríade 
conceitual de competências a partir da ocupação 
profissional dos pilotos da aviação civil, observan-
do que as competências “standard” seriam aque-
las referentes aos princípios básicos da decolagem, 
navegação de cruzeiro normal com vento de popa, 
e aterrissagem; nem todos os pilotos licenciados, 
contudo, estariam aptos a gerenciar situações es-
peciais e críticas referentes a despressurização ou 
navegação em condições meteorológicas adversas 
(fundamentais à caracterização de um “bom” pi-
loto), e pouquíssimos pilotos reuniriam com-
petências para lidar adequadamente com várias 
situações críticas, o que demandaria capacidade 
de diagnóstico rápido de situações críticas e esco-
lha de uma, dentre uma gama de possibilidades de 
ação. Nesse último caso, no âmbito dos experts, 
estaríamos inclusive em face de profissionais que 
costumam ser guindados à condição de formado-
res, consultores, referências profissionais. Nesse 
contexto, uma direção interessante de pesquisa 
seria estabelecer, para determinado nicho de ocu-
pação profissional, quais seriam as competências 
“standard”, “críticas” e de “expert”, bem como os 
caminhos de transmissão possíveis, ou seja, os ca-
minhos de construção de uma didática profissio-
nal efetiva (cf. Pastré e cols., 2006).

As competências críticas são de difícil trans-
missão, pois elas se reportam, por definição, à 
situações críticas (Nagels, 2016), e por extensão 
se apoiam simultaneamente em saberes formais, 
usualmente oriundos de contextos de aprendi-
zagem escolares, e em saberes pragmático-expe-
rienciais, vinculados às vivências profissionais 
dos indivíduos ao longo de suas trajetórias pro-
fissionais. Tais saberes pragmáticos incorporam 
ainda um nível de funcionamento metacognitivo, 
referente à capacidade de decidir qual e quando 
determinada competência deverá ser mobilizada. 
Como ensinar isso? Os pesquisadores em psico-
logia da cognição, psicologia da aprendizagem e 
psicologia do trabalho têm-se interessado, desde 
Piaget (cf. Piaget, 1974), pela descrição das com-
petências práticas, bem como pela comparação 
e diferenciação dessas competências em relação 
às denominadas competências predicativo-concei-
tuais, ou formais-escolares (cf. Da Rocha Falcão, 
2008). Adicionalmente, tem-se buscado estabe-
lecer mais claramente os caminhos de passagem 
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de uma para outra modalidade de competência, 
debate para o qual a reflexão vigotskiana acerca 
da dinâmica de inter-relação entre conceitos es-
pontâneos e científicos contribuiu decisivamente 
(cf. Vigotski, 2001). Uma questão central, nesse 
debate, diz respeito à natureza da diferenciação 
e concatenação entre competências pragmáticas 
a competências simbólico-conceituais, pois dis-
so depende a proposição eficaz de caminhos de 
oferta de ensino de tais competências. As chama-
das competências profissionais são de fato híbri-
das – comportando vertentes formais, conceituais 
e vertentes práticas: pilotos da aviação civil, para 
retomar o exemplo acima, passam horas estudan-
do manuais, e outras tantas horas em simuladores 
de voo, mas sabem que nada substitui a vivência 
prática em contexto não previsto e real, e nessa 
vivência está a imersão em um coletivo de traba-
lhadores, e na cultura mais ampla de um gênero 
profissional. Tais considerações vão ao encontro 
do que se discutiu em outras seções, em referência 
à ultrapassagem de uma concepção “individua-
lista” das competências na direção de uma abor-
dagem que, sem perder de vista as especificidades 
idiossincráticas do indivíduo, levem simultanea-
mente em conta aspectos relacionados ao contexto 
social, cultural e histórico da atividade. Nesse sen-
tido, e ainda usando como referência exemplifica-
dora a atividade profissional do piloto da aviação 
civil, costuma-se dizer que o piloto “está sempre à 
frente e no comando” (cf. Jouanneux, 1999), mas 
em todas as situações, e notadamente nas situa-
ções críticas, o diálogo com o co-piloto, a cultura 
da empresa aérea, a inserção num coletivo maior 
de pilotos, tudo isso estará presente no momen-
to de tomar decisões e gerenciar as situações. As 
competências, de forma geral, se manifestam em 
contexto situacional e de confronto/cooperação 
de competências, em que mais de um profissional 
discute por qual caminho lidar com determina-
da situação. Isso é igualmente válido para muitas 
outras ocupações, como demonstram os dados de 
Dantas (2016) referentes aos tecnólogos da cons-
trução de edifícios, por exemplo.

Nessa perspectiva conceitual revista acerca 
das competências, que supera a ideia de acervo 
individual enriquecendo-o com a inserção em 
contexto sócio-histórico-cultural, a caracteriza-
ção das competências e portanto seu caminho de 
transmissão-aprendizagem-empoderamento se dá 
necessariamente no contexto de uma comunidade 
de praticantes (“community of practice” – cf. Lave, 

1997, 2016; Lave e cols., 1988; Lave & Rogoff, 1984; 
Lave & Wenger, 1991). Conforme definido com 
abrangência e clareza por M.K Smith (em Smith, 
2016, p. 2, tradução nossa), “(...) comunidades de 
praticantes são formadas por pessoas que se enga-
jam em processos de aprendizagem coletiva num 
domínio compartilhado da atividade humana: 
uma tribo aprendendo a sobreviver, um grupo de 
artistas buscando novas formas de expressão, um 
grupo de engenheiros trabalhando em problemas 
similares, um grupo de crianças definindo sua 
identidade na escola, uma rede de cirurgiões ex-
plorando novas técnicas, um coletivo de gestores 
iniciantes em ajuda colaborativa mútua; em suma, 
comunidades de praticantes dizem respeito a gru-
pos de pessoas que compartilham o interesse ou 
a paixão por algo que fazem ou aprendem como 
fazer melhor, em contexto de interação regular”. 
Competências, portanto, são construtos que di-
zem respeito ao desenvolvimento de caminhos 
de agir que nascem em contexto sócio-histórico-
cultural, e a ele se dirigem, sendo nele que neces-
sariamente se dará toda e qualquer atividade de 
transmissão-aprendizagem.

Considerações Finais

Como discutido anteriormente, definir com-
petências não é tarefa fácil, visto que o termo per-
passa vários campos de conhecimentos e saberes 
teóricos e práticos. No entanto, optou-se neste ar-
tigo resumir o campo semântico historicamente 
abarcado pelo conceito de competência, de forma 
conducente a determinada perspectiva de com-
petência que ultrapassa o marco classicamente 
individualista de propostas teóricas que situam 
as competências como um rol de itens do “capital 
humano” privativo de cada um. 

O argumento de eleição da proposta de com-
petências em ultrapassagem à formulação indivi-
dualista aludida fundou-se no pressuposto ontoge-
nético segundo o qual o conhecimento é produzido 
a partir das relações sociais que os homens estabe-
lecem em sua atividade real, enquanto produzem 
as condições necessárias à sua existência (Vygo-
tski, 2001; 2007; 2014). Segundo Kuenzer (2003), 
faz-se alusão aqui a “(...) um processo coletivo que 
se dá ao longo do desenvolvimento das forças pro-
dutivas, resultante das múltiplas relações sociais 
que os homens estabelecem em sua atividade prá-
tica, através das quais apreendem, compreendem e 
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transformam as circunstâncias ao mesmo tempo 
que são transformados por elas” (p. 43). Ora, esse 
mesmo processo histórico acompanhou a própria 
trajetória de formação, desenvolvimento e múlti-
plas “crises” da psicologia (cf. Vygotski, 2010).

Propomos aqui considerar que a compe-
tência do indivíduo deve ser conceptualizada (e 
portanto avaliada, quando pertinente) através do 
manejo de situações no contexto de trabalho, le-
vando em conta uma situação de trabalho cada 
vez mais mutável e complexa em função das de-
mandas do mercado de trabalho na atualidade. 
Competências guardam, portanto, relação com a 
instrumentalização do indivíduo para o funcio-
namento em contexto sócio-cultural e histórico, 
necessariamente balizada pelo contexto de ativi-
dade, e em processo de interação com outros in-
divíduos, coletivos e ferramentas de mediação se-
miótica (Zarifian, 2010). No modelo com ênfase 
no indivíduo com faculdades e/ou talentos, as 
competências estavam circunscritas à responsa-
bilidade deste indivíduo; no modelo aqui discuti-
do e substitutivamente proposto, as competências 
são resultados da ação do indivíduo com seu meio 
social, ou seja, o desenvolvimento das competên-
cias depende do meio social onde o indivíduo está 
inserido, podendo assim, ser modificados ad hoc 
com as circunstâncias, com o tempo, com a situa-
ção apresentada (Zarifian, 2010; Zarifian, 2012).

Convém finalmente ressaltar que o modelo 
aqui denominado histórico-cultural das compe-
tências humanas pode vir a ter implicações contra-
ditórias para o trabalhador. De um lado, pode-se 
mencionar, os aspectos positivos, a valorização de 
competências cognitivas complexas no trabalho, 
ultrapassando a mera dimensão prescritiva e per-
mitindo assim maior participação e autonomia do 
trabalhador; a valorização de competências práti-
cas, independentemente do conhecimento formal 
expresso em diplomas; o estímulo à polivalência 
e multifuncionalidade do trabalhador para lidar 
com a diversidade laboral. Por outro lado, tal com-
plexificação do poder de agir do trabalhador, sua 
inserção num contexto maior que se inicia com 
os coletivos de trabalho e prossegue pelo gênero 
profissional, abre margem para uma gama imen-
sa de riscos, que no limite podem tornar o traba-
lho insuportável, dando margem ao esgotamento 
(“burn-out”) que vem sendo foco constante de 
interesse da psicologia do trabalho e das organi-
zações, mesmo que sob um enfoque individualista 
e “higienista” (cf. Clot, 2014; Fontes, 2016).

As presentes reflexões não tiveram natural-
mente o intuito de encerrar a discussão acerca do 
conceito e da aplicabilidade dos modelos de com-
petências humanas historicamente constituídos. 
A crítica que se faz ao modelo individualista e a 
proposta de discutir competência sob o olhar da 
perspectiva histórico-cultural representa, antes, 
o estabelecimento de uma agenda de pontos de 
discussão e pesquisa a ser seguido.
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Conceptions of the competence concept in the context  
of work psychology: from an individual perspective  

to a cultural-historical perspective

Abstract

The present article discusses how changes in the context of labor activity have influenced the develop-
ment of the concept of competences as proposed by psychology of labor. This concept started from an 
individualistic view of competence, where the person is centrally responsible for the development of 
it, to a different view supported by historical-cultural perspective. Competence, under historical-cul-
tural perspective, is developed and evaluated when mobilized in a real labor context, taking into ac-
count how individuals face and deal with cultural tools and the network of social actors to face real, 
context-linked situations. Thus, it highlights contributions of the historical-cultural perspective on 
competences to both performance and development of professional qualification, including transfer of 
competences at school and other contexts.
Keywords: labor context, concepts of competences, critical competences
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